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Sumário

I. As medidas de coação, designadamente, a de prisão preventiva, estão

sujeitas à condição rebus sic stantibus, não podendo ser revogadas ou

substituídas por outras, sem que tenha havido alteração dos pressupostos de

facto ou de direito que determinaram a sua aplicação. Isto é, enquanto tudo se

mantenha igual também a decisão tendencialmente deverá permanecer

imutável. 

II. O princípio da adequação pressupõe, justamente, que a medida de coação

se adeque às exigências cautelares de natureza processual que existam no

caso concreto e ao longo da tramitação processual.

III. Nessa medida, mostra-se inconsequente a prestação complementar de

declarações, se na mesma se apresenta uma versão inverosímil dos factos

indiciados, não se podendo daí inferir uma qualquer postura de efetiva e séria

colaboração com a justiça, tendente à descoberta da verdade material.

Texto Integral

Acordam, em conferência, na Secção Criminal, do Tribunal da Relação

de Évora:

1. RELATÓRIO 

1.1. Nos autos de inquérito n.º 1063/21.0PBSTB, que correm termos no DIAP

de Setúbal, a Senhora Juiz de Instrução Criminal, por despacho de

16/11/2021, determinou que o arguido CATE..., melhor identificado nos autos,

continuasse a aguardar os ulteriores termos do processo sujeito à medida de

1 / 25

https://jurisprudencia.pt/
https://jurisprudencia.pt/


coação de prisão preventiva, que lhe foi aplicada, na sequência de 1º

interrogatório judicial de arguido detido, em 30/09/2021.

1.2. Inconformado com o assim decidido, o arguido interpôs recurso, para este

Tribunal da Relação, extraindo da motivação de recurso apresentada, as

conclusões que seguidamente se transcrevem: 

«I. Em 30 de Setembro de 2021, o recorrente foi presente ao Tribunal a quo

de Setúbal, o qual, em sede de primeiro interrogatório judicial, decretou a sua

prisão preventiva, enquanto suspeito da prática de um crime de homicídio

qualificado, na forma tentada, p. e p. pelos artigos 14º, n.º 1, 22º, 23º, n.ºs 1 e

2, 131º, 132º, n.ºs 1 e 2, al. e), parte final, todos do Código Penal e um crime

de detenção de arma proibida, em concurso aparente, p. e p. pelos artigos 14º,

n.º 1 do CP e 86.º, n.º 1, als. d) e e) da Lei n.º 5/2006, de 23/02, tendo sido

proferido Despacho em 16-09-2021, de que se recorre, onde lhe foi mantida a

medida de prisão preventiva.

II. O recorrente encontra-se preso no Estabelecimento Prisional de Lisboa,

desde 30-09-2021.

III. O presente recurso tem como objeto toda a matéria do despacho que

manteve a prisão preventiva ao recorrente, o qual fundou-se na existência no

perigo de continuação da atividade criminosa, no perigo de perturbação do

inquérito e perigo de fuga.

IV. Conforme veremos, não se verificam as condições e os pressupostos legais

exigíveis para aplicação de medida tão gravosa.

V. O recorrente tem 28 anos de idade e não tem antecedentes criminais, nem

sequer alguma vez foi acusado ou indiciado pela prática de qualquer outro

crime.

VI. Sendo que os factos em investigação nos autos, a confirmarem-se ipsis

verbis como indiciados, constituem um episódio isolado na sua vida, que, até

aqui, tem sido orientada de acordo com os ditames do direito.

VII. A sua evidente ingenuidade e simplicidade estão patentes no

comportamento que adotou aquando da sua detenção e prisão e no próprio 1º

interrogatório e complementar, bem como no facto de não se ter furtado à

justiça, tendo inclusive colaborado com esta.

VIII. Desde a sua detenção, o ora recorrente, manifestou sempre a sua

intenção de prestar declarações, mas que só o fazia na presença da sua

advogada, a ora subscritora, pois esta encontrava-se impedida por se

encontrar em isolamento profilático por ter tido conhecimento no dia

28-09-2021, que o seu filho estava infetado com o SARS-CoV-2, tendo

contatado o recorrente informando de que não poderiam ir à esquadra, pois a

mesma não o poderia acompanhar, por estar em isolamento, desde 28/09

/2021 (data do conhecimento do possível contágio) a 12/10/2021.
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IX. Porquanto, na sequência dos factos ocorridos no dia 25/09 /2021, o

recorrente tentou entrar em contato com a ora subscritora, sua advogada, no

dia seguinte, o que não logrou.

X. Tendo, na segunda feira (27-09-2021) agendado uma hora com a mesma, a

qual se encontrava em Lisboa, tendo o recorrente ali se dirigido, com o intuito

de se entregar pelos factos ocorridos no sábado anterior.

XI. Após terem conversado, combinaram deslocarem-se ao Departamento de

Investigação Criminal da PSP, no (…), no dia seguinte (28/09/2021), pelas

9h30, para que o recorrente se entregasse à justiça.

XII. O que só não veio a ocorrer, face ao teste positivo ao SARS-CoV-2 do filho

da ora subscritora, o que a colocou em isolamento profilático.

XIII. Atendendo à situação concreta da ora subscritora, esteve a mesma em

contato, na tarde do dia 28/09 /2021 com o Chefe (…), dando nota da

pretensão do recorrente em apresentar-se pelos factos ocorridos no sábado,

ao que o mesmo referiu que o recorrente já estaria identificado, mas que ainda

não existiam outras diligências, pelo que caso não houvesse mais situações

que poderíamos aguardar pelo levantamento do isolamento da ora subscritora

ou, em alternativa, que houvesse algum desenrolar do processo.

XIV. Jamais se antevia o que iria suceder no dia seguinte (29/09 /2021), a

busca domiciliária e subsequente detenção do ora recorrente.

XV. Desde o primeiro momento, ainda na sua casa, o recorrente disponibilizou-

se a colaborar com a justiça e o próprio processo, mas só o fazia na presença

da sua advogada, tendo de imediato entrado em contato com esta, pelas

07h10m, a qual falou telefonicamente com um dos srs. Inspetores.

XVI. Pelos senhores inspetores foi mais tarde transmitido à ora subscritora

que as diligências a efetuar não se coadunavam com a espera do período de

15 dias, altura em que a ora subscritora, em princípio, já estaria em condições

de assegurar as respetivas diligências.

XVII. O recorrente foi mantido durante todo o dia nas instalações da Polícia

Judiciária, sendo que foi, entretanto, detido, pelas 21h30m, à ordem dos

presentes autos.

XVIII. Mais uma vez, o recorrente reiterou que quanto a estes factos pretendia

prestar declarações, mas que só o faria na presença da ora subscritora.

XIX. Facto este confirmado pela ora subscritora, diretamente aos srs.

Inspetores da Polícia Judiciária, tendo mantido contatos com estes até cerca

das 22h do dia 29-09-2021, altura em que foi informada que o mesmo seria

presente a juiz no dia seguinte.

XX. Pelas 9h30 do dia 30-09-2021, a ora subscritora entrou em contato com a

sra. funcionária (…) do DIAP, a qual referiu já ter conhecimento de que o

recorrente teria advogada, estando a mesma impossibilitada de comparecer,
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atenta a sua situação de isolamento, na sequência da informação dada pelos

srs. Inspetores da Polícia Judiciária, ao que já teria nomeado uma defensora

oficiosa.

XXI. Não obstante o contato mantido com a Dra. (…), Advogada Nomeada

Oficiosamente para o ato, o interrogatório acabou por passar para o período

da tarde, o que fez com que fosse nomeada nova Advogada.

XXII. A ora subscritora também entrou em contato com a Dra. (…), a qual lhe

transmitiu que tendo em conta a situação concreta do caso e já tendo o

recorrente, advogada, que se encontrava temporariamente indisponível para

assegurar a defesa do recorrente, iria dar instruções ao recorrente para que

não prestasse declarações, pois só o deveria fazer na presença da ora

subscritora, pois era esta que já tinha conhecimento dos factos e que

representaria o recorrente no processo.

XXIII. Motivo pelo qual, terá sido essa a posição do recorrente no 1º

Interrogatório Judicial, não obstante não ser essa a sua intenção ab inicio, mas

que as circunstâncias supervenientes da impossibilidade da presença da

advogada que o recorrente pretenderia para assegurar a sua defesa,

atendendo à relação de confiança que mantem com a mesma, o levaram a

remeter -se ao silêncio.

XXIV. Na sequência da alta da ora subscritora e, em cumprimento da intenção

desde sempre manifestada quer diretamente pelo próprio recorrente, quer

pela ora subscritora, aos srs. Inspetores da Polícia Judiciária, o recorrente

requere a sua audição para prestar declarações nos presentes autos.

XXV. O que acabou por ocorrer no dia 10/11/2021, tendo sido ouvido em sede

de interrogatório complementar nos termos do art. 144.º do CPP.

XXVI. O recorrente prestou declarações, as quais se encontram gravadas,

assumindo a prática dos factos de que vem acusado, explicando o que sucedeu

no dia dos factos, assumindo a sua culpa e encarando as consequências dos

factos.

XXVII. Não obstante não ter sido tido em conta pelo Tribunal a quo, o

recorrente, desde o primeiro momento pretendeu entregar-se, só não o

fazendo por um facto superveniente de impossibilidade da sua advogada, ora

subscritora, tendo desde sempre manifestado a sua intenção em colaborar,

mas só na presença daquela.

XXVIII. Bem como o facto de que se o recorrente pretendesse furtar-se à

justiça, poderia tê-lo feito, pois teve muito tempo para isso, o que nunca foi

sua intenção, como podia ter falado com as testemunhas, o que também não

fez.

XXIX. Motivo pelo qual, não se entende, o entendimento do Tribunal a quo na

existência de perigo de fuga, perturbação do inquérito e continuação da
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atividade criminosa, por parte do recorrente, quando este, se o quisesse fazer

tê-lo-ia feito previamente, porquanto teve vários dias para o efeito e jamais o

faria, muito menos agora.

XXX. Ao contrário do entendimento do Tribunal a quo, o recorrente assumiu os

factos, mostrouse arrependido, aceitando as consequências dos mesmos,

indicou e solicitou meios de prova no intuito de colaborar com a justiça e com

a descoberta da verdade material, com vista à boa decisão dos factos.

XXXI. O recorrente tem tido uma postura de colaboração, a qual foi

"interrompida" por factos que lhe foram a ele pessoalmente alheios, mas que

não querendo sentir-se desamparado sem a presença da sua advogada, acabou

por precipitar a sua conduta inicial desde a sua detenção, não obstante

sempre ter manifestado aos srs. Inspetores e no 1º interrogatório judicial, a

sua intenção de colaborar, mas que só o faria na presença da sua advogada,

tal não foi relevado.

XXXII. Ao requerer a sua audição, o recorrente não pretendeu agora colaborar

com a justiça, nem alterar a sua estratégia de defesa, pelo contrário, manteve

a sua palavra desde início de que pretendia colaborar, mas só na presença da

sua advogada, ora subscritora.

XXXIII. Antes de ser preso, o recorrente tinha paradeiro fixo e certo, vivendo

com a sua companheira e os 2 filhos desta, num ambiente de absoluta

tranquilidade, na Rua (…), onde também recebia os seus próprios filhos, sendo

um ótimo pai e um companheiro dedicado.

XXXIV. O recorrente tem um suporte familiar absolutamente exemplar.

XXXV. Trabalha em parceria com a sua companheira, na RIM, onde já tem o

cargo de chefe, o que se arrisca a perder, dada a sua impossibilidade em

prestar o trabalho.

XXXVI. Do ponto de vista social, o recorrente é visto pela comunidade como

uma pessoa pacífica, respeitadora e humilde, encontrando-se plenamente

inserido no meio onde vive. É tido pelos seus amigos como uma pessoa de bem

e companheiro, que gosta de ajudar os outros.

XXXVII. Estamos perante uma pessoa plenamente inserida do ponto de vista

económico, familiar e social.

XXXVIII. Um dos princípios basilares de um Estado de Direito é o princípio da

liberdade do cidadão, o qual está, no nosso ordenamento jurídico, consagrado

no art. 27.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa.

XXXIX. A aplicação da prisão preventiva está sujeita não só às condições

gerais contidas nos n.ºs 191.º a 195.º do CPP, em que avultam os princípios da

adequação, da necessidade e da proporcionalidade, como aos requisitos gerais

previstos no art. 204.º e aos específicos consagrados no art. 202.º, do CPP.

XL. Neste contexto, a aplicação das medidas de coação, máxime da prisão
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preventiva, pautando se pelo princípio constitucional da presunção da

inocência, deve respeitar os princípios da necessidade, adequação,

proporcionalidade e subsidiariedade.

XLI. A prisão preventiva, enquanto medida de coação de natureza excecional e

de aplicação subsidiária, só pode ser determinada quando as outras medidas

se revelem inadequadas ou insuficientes, devendo ser dada prioridade a

outras menos gravosas por ordem crescente - cf., conjugadamente, o art. 28.º,

n.º 2 da CRP e o art. 193.º, n .ºs 2 e 3, do CPP

XLII. Tal medida , mantida ao recorrente, assentou no elevado perigo de

continuidade da atividade criminosa (para o efeito foi invocado, como facto

relevante, o recorrente ter um a personalidade violenta, fria e calculista, pese

embora impulsiva), de perturbação do inquérito, nomeadamente, o perigo

para aquisição conservação ou veracidade da prova, usando o conhecimento

que tem relativamente a intervenientes processuais fulcrais, no sentido de

estes, quando inquiridos no âmbito do processo, não relatarem factos que,

correspondendo à verdade, possam fazer piorar a sua situação jurídica, e com

grande acuidade o perigo de fuga e já anteriormente se tentou subtrair à ação

da justiça, com a versão de "que não se entregou porque tinha a possibilidade

de assistência por parte da sua ilustre defensora", embora de forma incipiente,

crê-se com o real o perigo de fuga.

XLIII. Com o devido respeito, se os demais requisitos não subsistem, muito

menos o de perigo de fuga é real, pois como j á acima se explanou, se essa

fosse a real intenção do recorrente, ele tê-lo-ia feito, pois desde a data dos

factos, até à sua detenção, passaram mais de 72 horas.

XLIV. Pelo que, se essa fosse de facto real intenção do recorrente, este já teria

fugido.

XLIVI. Mas ao invés, procurou a ajuda necessária para se entregar, pois não o

queria fazer sozinho, e só não o fez por impedimento real, concreto e

amplamente conhecido nos autos, desde a sua detenção e posteriormente

provado, pela junção do comprovativo do impedido da ora subscritora, bem

como pela alegação da conversação mantida no dia 28-09 -2021, com o Chefe

da PSP (…).

XLIVII. A versão trazida pelo recorrente não é inverosímil, porquanto é

assente em factos concretos, desde já provados nos autos por documento, bem

como poderia ainda ser comprovado pela inquirição do Chefe (…), o que

claramente o Tribunal a quo ignorou.

XLIVII. Quem quer fugir à justiça, não procura a PSP (em 28-09-2021, antes

da sua detenção) para dar conhecimento da sua pretensão em pretender

apresentar-se pelos factos ocorridos no dia 25-09-2021 e apresentar a

justificação para o facto de não o fazer no imediato, dando nota de onde se
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encontrava a residir.

XLIVIII. Tais factos e atitude do recorrente não são compatíveis com o perigo

de fuga.

XLIX. Sucede que o perigo aqui em causa “deve ser real e iminente, não

meramente hipotético, virtual ou longínquo, e resultar de ponderação de

factos vários, como sejam toda a factualidade conhecida no processo e a sua

gravidade, bem como quaisquer outros, como a idade) saúde, situação

económica, profissional e civil do recorrente, bem como a sua inserção no

contexto social e familiar” - Ac. da RC, de 19.01.2011 in www.dgsi.pt (Proc

2221/10.9PBAVR-A.C1).

L. In casu, não foram mencionados factos suscetíveis de permitir a aplicação

de medida tão gravosa ao recorrente, tendo a mesma assentado apenas em

meros juízos abstratos, não concretizados em factos, tal como exige o art.

204.º, do CCP.

LI. Até porque, não estão indiciados quaisquer factos que façam depreender a

continuação da atividade criminosa, o perigo de perturbação do inquérito e o

perigo de fuga.

LII. O comportamento colaborante, pacífico e humilde do recorrente, revelam

uma faceta da personalidade que, conjugada com a ausência de antecedentes

criminais, a sua plena inserção laboral, social e familiar, permite,

indesmentivelmente, afirmar que estamos perante uma atenuação das

exigências cautelares que determinaram a manutenção da sua prisão

preventiva.

LIII. Desde que entrou no (…), o recorrente não come, já emagreceu vários

quilos, não consegue viver naquele meio, chora compulsivamente, por ter

praticado factos, que acabaram por destruir a sua vida pacata e está a entrar

em desespero.

LIV. Nunca pensou estar numa prisão e o tempo decorrido já o fez ver e pensar

que não é sítio onde queira estar.

LV. O recorrente tem tido um com portamento exemplar no estabelecimento

prisional, sendo que teme pela sua integridade física e mesmo pela sua vida,

dentro do (…).

LVI. Importa ainda ter presente que o recorrente tem uma estrutura

psicológica muito frágil, pelo que a sua permanência em estabelecimento

prisional, longe da sua família, certamente colocará em risco a sua própria

vida.

LVII. O apoio familiar é especialmente importante para a sua existência, bem

como o contato permanente com os seus 3 filhos menores, os quais se

encontram com as mães e que o recorrente os ajudava, quer monetariamente,

quer ficando com os mesmos, sempre que as mães lho solicitavam.
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LVIII. Desde que se encontra detido não mais viu os seus filhos, o que o tem

abalado imenso.

LIX. Para além do mais, depois do impacto sofrido com a busca, apreensão,

detenção e a sua prisão preventiva, a sua debilidade física e instabilidade

emocional sempre o impediriam de continuar com a atividade criminosa e/ou

sequer de praticar algum ato menos conforme com a lei e muito menos de

perturbar o inquérito, manipulando as testemunhas e muito menos de fugir,

pois o recorrente não consegue viver longe das pessoas que ama, como a sua

companheira e os seus filhos, pelo que nunca pensou em fugir, mesmo quando

teve essa possibilidade em aberto, nem jamaia fugiria.

LX. Assim, a ausência de antecedentes criminais, a postura desde sempre

colaborante do recorrente e a sua plena integração familiar, laboral e social

afastariam necessariamente o perigo de continuação da atividade criminosa,

de perturbação do inquérito e o perigo de fuga.

LXI. Sem prescindir e admitindo-se por mera hipótese que existissem os

perigos plasmados no art. 204.º, als. a), b) e c), do CPP, os mesmos no caso em

análise, nunca teriam a carga atribuída pelo Tribunal a quo e que justificou a

manutenção da prisão preventiva.

LXII. De facto, atendendo à postura e colaboração do recorrente, à ausência

de antecedentes criminais e à sua plena integração laboral, social e familiar,

as necessidades cautelares que eventualmente existissem, podiam ser

igualmente satisfeitas através de outras medidas de coação menos gravosas,

mormente a constante no art. 201.º (obrigação de permanência na habitação),

do CPP, por aplicabilidade do n.º 3, do art. 193.º do CPP.

LXIII. De outra forma, a prisão preventiva deixará de ser uma medida

excecional, a ultima ratio, passando a assumir-se como a medida de coação

regra.

LXIV. Assim, a prisão preventiva é desproporcional ou excessiva face ao caso

concreto.

LXV. Na decisão que decretou a manutenção da prisão preventiva ora

impugnada, o Tribunal a quo não valorou, conforme devia, a ausência de

antecedentes criminais, a inserção laboral, social e familiar do recorrente, o

facto de não se ter furtado à justiça, quando o poderia ter feito, bem com o a

sua postura colaborante, não o tendo feito ab initio pelo facto de não estar

devidamente assessorado pela sua advogada, o que sempre manifestou e

comprovou ser facto verdadeiro.

LXVI. Sendo que, assim que a sua advogada deixou de se encontrar impedida

de o acompanhar, requereu a sua audição, explicando a sua versão dos factos,

requereu novos meios de prova (como as filmagens do (…), onde se terá

iniciado a discussão) e inquirição de testemunhas, com vista a colaborar com a
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justiça na descoberta da verdade material dos factos.

LXVII. Tais elementos probatórios não foram relevados pelo Tribunal a quo,

mas aproveitou a indicação probatória indicada pelo recorrente na

subsequente investigação.

LXVIII. Por um lado, a versão do recorrente não é verossímil, mas por outro

aproveita os elementos de prova que o mesmo indica com vista ao cabal

esclarecimento dos factos.

LXIX. Podemos assim concluir que, na manutenção da prisão preventiva ora

em causa, não foram observados os princípios e regras que lhe estão

subjacentes, mormente, os princípios da necessidade, adequação,

proporcionalidade e subsidiariedade, o que torna a mesma ilegal, por violação,

entre outros, dos arts. 18.º, n.º 2, 28.º, n.º 2, 32.º, n.º 2, da CRP e dos arts.

191.º, n.º 1, 192.º, n.º 2, 193º, 202.º e 204.º, do CPP.

LXX. Os referidos preceitos deviam ter sido interpretados no sentido de ser

suficiente, face à postura e colaboração do recorrente, à ausência de

antecedentes criminais, às necessidades cautelares em causa, que claramente

estão sobrevalorizadas no despacho de que se recorre, a aplicação de outra

medida de coação menos gravosa.

TERMOS EM QUE DEVE O DESPACHO RECORRIDO SER SUBSTITU ÍDO

POR OUTRO QUE REVOGUE A PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA AO

RECORRENTE E APLIQUE A ESTE OUTRA MEDIDA DE COAÇÃO QUE

RESPEITE OS PRINCÍPIOS DA NECESSIDADE, ADEQUAÇÃO,

PROPORCIONALIDAD E MENOR INTERVENÇÃO, MORMENTE A

OBRIGAÇÃO DE PERMANÊNCIA NA HABITAÇÃO, SUJEITA A VIGILÂNCIA

ELETRÓNICA.»

1.3. O recurso foi regularmente admitido.

1.4. O Ministério Público, na 1ª instância respondeu ao recurso, pronunciando-

se no sentido de dever ser negado provimento ao recurso e mantido o

despacho recorrido, formulando, a final, as seguintes conclusões:

«1) O arguido C não se conformando com o despacho proferido em

16/11/2021, que lhe manteve a medida de coação de prisão preventiva, vem

dele interpor recurso.

2) O arguido ficou sujeito à supra referida medida de coação, por se

verificarem, os perigos, nomeadamente para aquisição e conservação da

prova, de continuação da atividade criminosa, em razão da personalidade do

arguido, e de perturbação da ordem e tranquilidade públicas, em razão da

natureza do crime, nos termos do art. 204.º als. a), b) e c) do Código de

Processo Penal, estando fortemente indiciado da prática dos crimes de
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homicídio qualificado, na forma tentada, p. e p. pelos artigos 14.º, n.º 1, 22.º,

23.º, n.ºs 1 e 2, 131.º e 132.º, n.ºs 1 e 2, al. e), parte final do Código Penal e

um crime de detenção de arma proibida (concurso aparente), p. e p. pelos

artigos 14.º, n.º 1 do Código Penal e 86.º, n.º 1, als. a) e e) da Lei n.º 5/2006,

de 23/02. 

3) O recorrente alegou, em síntese, que os perigos enunciados ficam

debelados com a aplicação da medida de coação de obrigação de permanência

na habitação, com recurso a meios técnico de controlo à distância, pelo que,

deveria a Mm. Juiz de Instrução Criminal, no despacho recorrido, ter alterado

a medida de coação em sede de primeiro interrogatório judicial de arguido

detido. 

4) Aqui chegados, importa dizer que o recorrente não recorre do despacho

que lhe determinou a aplicação da medida de coação de prisão preventiva,

mas sim daquele que a manteve. 

5) Esclarecido este ponto, salienta-se que, como é exigido, não ocorrerem

alterações fundamentais ou significativas da situação existente à data da

pronúncia anterior sobre a aplicação da medida de coação, pelo que, o

tribunal não pode reformar in pejus a decisão anteriormente tomada, isto é, a

proferida em 30/09/2021. 

6) Se é verdade que a primeira decisão não é definitiva, não é menos verdade

que ela é intocável e imodificável enquanto não sobrevierem motivos que

justifiquem legalmente nova tomada de posição. 

7) Desde a aplicação da medida de coação de prisão preventiva até

16/0912021 nada de relevo para a eventual alteração do estatuto coativo do

arguido foi carreado para os autos, a não ser o interrogatório complementar

do próprio, no qual apresentou uma versão dos factos completamente risível,

merecedora de total descrédito e reveladora de que ainda não atingiu nem se

debruçou sobre a gravidade dos factos por si cometidos, manifestamente

insuficiente para fundamentar uma nova decisão nos termos recorridos. 

8) A Mm. Juiz de Instrução motivou cabalmente a sua decisão com base nos

elementos probatórios existentes nos autos e que comprovam os factos

fortemente indiciados e subsumíveis a crime graves. 

9) Já no que diz respeito à fundamentação de direito, a Mm. Juiz de Instrução

justificou com a verificação, em concreto, de todos os perigos previstos no art.

204.º, als. a) a c) do Código de Processo Penal, com especial incidência no

perigo de continuação da atividade criminosa (consumar a morte do ofendido),

tendo em conta a personalidade violenta do arguido. 

10) Assim, a prisão preventiva, em face dos fundamentos que a determinaram,

mostra-se adequada e necessária a afastar os perigos supra enunciados e

proporcional, tendo em conta a natureza dos crimes em causa e a pena que,
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previsivelmente, virá a ser aplicada ao arguido. 

11) Inexistindo factos e provas subsequentes à aplicação da prisão preventiva

que alterem o circunstancialismo que a determinou, não pode a mesma ser

alterada, apenas e tão-só, pelo decurso do tempo. 

12) Assim, conclui-se que o despacho recorrido não violou, de modo algum, o

disposto nos artigos. 18.º, n.º 2, 28.º, n.º 2, 32.º, n.º 2 da Constituição da

República Portuguesa e 191.º, n.º 1, 192, n.º 2, 193.º, 202.º e 204.º, todos do

Código de Processo Penal, devendo, por isso, o arguido aguardar os ulteriores

termos processuais sujeito à medida de coação de prisão preventiva. 

Termos em que deve ser negado provimento ao recurso interposto, mantendo-

se na íntegra o despacho recorrido. 

Decidindo, assim, farão V. Exas. justiça.»

1.5. O Sr. Juiz de Instrução Criminal proferiu despacho de sustentação da

decisão recorrida.

1.6. Nesta Relação a Exm.ª PGA emitiu parecer no sentido de o recurso dever

ser julgado improcedente, aderindo à fundamentação aduzida pelo Ministério

Público junto da 1ª Instância, na resposta que ofereceu.

1.7. Foi cumprido o disposto no artigo 417º, n.º 2, do Cód. Proc. Penal, sem

resposta do recorrente. 

1.8. Efetuado exame preliminar e colhidos os vistos, vieram os autos à

conferência, cumprindo agora apreciar e decidir.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1. Delimitação do objeto do recurso

Constitui jurisprudência uniforme que os poderes de cognição do tribunal de

recurso são delimitados pelas conclusões extraídas pelo recorrente da

motivação de recurso (cf. artigo 412º, n.º 1 do Código de Processo Penal), sem

prejuízo, da apreciação das questões de conhecimento oficioso, como sejam as

nulidades que não devam considerar-se sanadas (cf. artigos 410º, n.º 3 e 119º,

ambos do Código de Processo Penal).

Assim, no caso em análise, considerando as conclusões extraídas pelo arguido/

recorrente, da motivação do recurso que apresentou, a questão suscitada é a

da substituição da medida de coação de prisão preventiva a que o arguido se

encontra sujeito por outra medida coativa menos gravosa, mormente, a de

obrigação de permanência na habitação, com vigilância eletrónica. 
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2.2. Decisão recorrida

Passamos a transcrever o despacho recorrido:

«Fls. 255 e segs.

O arguido CATE...… veio requerer a substituição da medida de coacção de

prisão preventiva a que se encontra actualmente sujeito pela medida de

coacção de obrigação de permanência na habitação, com sujeição a vigilância

electrónica, para a qual adianta dar o seu consentimento.

Sustenta a sua posição com as circunstâncias de já ter vindo dar nos autos a

sua versão dos factos (em sede de primeiro interrogatório remeteu-se ao

silêncio), pretendendo, agora, colaborar com a justiça, o que apenas não fez

anteriormente por impedimento da sua ilustre advogada, ainda, que assume os

factos que relatou em sede de interrogatório complementar e que se encontra

muito arrependido, por fim, que tem boa inserção familiar e laboral, sendo que

a medida que preconiza se mostra suficiente em face das necessidades

cautelares do caso concreto.

Pronunciando-se sobre o requerimento do arguido, veio o Ministério Público

pugnar pelo seu indeferimento, sustentando a sua posição com os argumentos

referidos no despacho de fls. 263-264, e cujo teor aqui se dá, brevitatis causa,

por integralmente reproduzido. Em suma entende que nada de novo, com

excepção da versão factual do arguido, foi carreado para os autos, sendo que

esta se mostra “completamente risível, merecedora de total descrédito e

reveladora de que ainda não atingiu nem se debruçou sobre a gravidade dos

factos”, considerando por fim que se mantém ainda actual o perigo de

continuação da actividade criminosa, em função da personalidade do arguido,

pugnando pela manutenção da situação coativa do mesmo.

Cumpre decidir.

O arguido Cate…, na sequência de interrogatório judicial realizado em 30 de

Setembro de 2021, foi sujeito à medida de coacção de obrigação de prisão

preventiva.

No despacho inicial foi referido que se considerava existirem em relação ao

arguido fortes indícios de factualidade descrita a fls. 189-190 (cuja descrição

aqui se dá por integralmente reproduzida), que o constitui na prática de:

- Um crime de homicídio qualificado, na forma tentada, p. e p. pelos artigos

14.º, n.º 1, 22.º, 23.º, n.ºs 1 e 2, 131.º, 132.º, n.ºs 1 e 2, al. e), parte final,

todos do Código Penal,

- Um crime de detenção de arma proibida, em concurso aparente, p. e p. pelos

artigos 14.º, n.º 1 do Código Penal e 86.º, n.º 1, als. d) e e) da Lei n.º 5/2006,

de 23/02.

Foi também considerado indiciado que corre termos um inquérito crime, com
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o n.º (…) no DIAP – 1ª Secção do Seixal da Procuradoria da Comarca de

Lisboa, onde se investigam factos relacionados com uma situação em que o

ora arguido terá apontado uma caçadeira ao ofendido naquele processo

exigindo-lhe a devolução imediata de um automóvel, alegando que tinha sido

enganado num negócio que ambos terão efectuado.

Foi entendido, em face desta factualidade, existir perigo de continuação da

actividade criminosa, em função, em síntese, da personalidade violenta do

arguido, aceitando-se que o mesmo em liberdade pudesse praticar actos de

idêntica natureza, nomeadamente, concretizar o que não conseguiu, ou seja,

matar a vitima, ou mesmo voltar a utilizar a mesma violência contra terceiras

pessoas.

Foi entendido existir perigo de perturbação do inquérito, porquanto, em

síntese, se entendeu que o arguido se poderia aproveitar do conhecimento que

tem de todas as testemunhas presenciais para condicionar testemunhas

fulcrais do processo.

Foi entendido existir perigo de fuga em face da elevada moldura penal

aplicável ao caso. Concluiu-se assim que a prisão preventiva era a única

medida de coacção, além do TIR, que satisfazia as exigências de prevenção do

caso em concreto. Vejamos agora se a situação é de manter.

Antes do mais – há que o frisar – tem sido entendimento de há longa data

pacífico que a decisão que impõe a prisão preventiva, apesar de não ser

definitiva, é intocável e imodificável enquanto não se verificar uma alteração,

em termos atenuativos, das circunstâncias que a fundamentaram.

A este propósito, e a título meramente exemplificativo, vide os acórdãos do

Tribunal da Relação do Porto de 30/3/2005 e 21/9/2005, números

convencionais JTRP00038328 e JTRP00037857, bem como o acórdão do

Tribunal da Relação de Évora de 27/11/2007, proc. 2720/07-1, e ainda o do

Tribunal da Relação de Lisboa de 13/10/2008, proc. 117/08.3SHLSB-A.L2-5,

todos disponíveis em www.dgsi.pt.

Como foi salientado pelo Tribunal da Relação de Lisboa no aresto, supra

referido “O art. 212º CPP regula os casos de revogação ou de substituição da

medida de coacção por outra menos gravosa e o art. 203º do mesmo diploma

prevê a imposição de medida mais gravosa que a anterior. Mas em ambos os

casos a lei pressupõe sempre que algo mudou entre a primeira e a segunda

decisão, conforme vem sendo acentuado pela jurisprudência. Em caso algum

pode o juiz, sem alteração dos dados de facto ou de direito, “repensar”

o despacho anterior ou, simplesmente, revogar a anterior decisão. É

que, também aqui, proferida a decisão, fica imediatamente esgotado o poder

jurisdicional do juiz quanto ao seu objecto - art. 666.º, nºs 1 e 3 do CPC.” (o

sublinhado e o negrito são meus).

13 / 25

http://www.dgsi.pt
http://www.dgsi.pt


Foi igualmente dito pelo Tribunal da Relação de Évora no aresto, supra

referido“(…) em relação à alteração das medidas de coacção, é comum referir-

se que o art.212, do CPP traduz um afloramento do princípio de que as

medidas de coacção estão sujeitas à condição "rebus sic stantibus", no sentido

de que a primeira decisão é intocável e imodificável enquanto não

sobrevierem motivos que legalmente justifiquem nova tomada de posição.”

E esses motivos sustentam-se, primeiramente, em factos. Tem que haver

alteração da factualidade indiciada para que se possa alterar a decisão inicial

que aplicou a medida de coacção. Doutra forma, temos apenas uma

reapreciação do juízo conclusivo que foi feito pelo tribunal sobre esses factos

noutra ocasião, e que não lhe é licito levar a cabo, sob pena de violação do

caso julgado.

Citando Alberto dos Reis, se é perfeitamente compreensível que as decisões

de um tribunal possam ser alteradas por outro tribunal que lhe seja

hierarquicamente superior, é absolutamente intolerável que o mesmo tribunal

dê o dito por não dito.

Ora desde logo, compulsado o requerimento do arguido, e excluindo a versão

factual que veio agora apresentar, verifica-se que, conforme refere o

Ministério Público, nada de novo foi produzido nos autos.

Com efeito, pressuposto da aplicação – ou manutenção - de qualquer medida

de coacção, é a indiciação – ou forte indiciação em certos casos – da prática de

factos tipificados pela lei como crime (“fumus comissi deliti”).

Sabido é também que a aplicação de medidas de coacção que não sejam o

Termo de Identidade e Residência depende da verificação da existência de:

a) Fuga ou perigo de fuga;

b) Perigo de perturbação do decurso do inquérito ou da instrução do processo

e, nomeadamente, perigo para a aquisição, conservação ou veracidade da

prova; ou,

c) Perigo, em razão da natureza e das circunstâncias do crime ou da

personalidade do arguido, de que este continue a actividade criminosa ou

perturbe gravemente a ordem e a tranquilidade públicas.

Circunstâncias estas conhecidas por “pericula libertatis”.

Analisemos então as necessidades cautelares do caso concreto.

A versão factual que o arguido trouxe aos autos mostra-se claramente

inverosímil (é totalmente desconforme às regras de experiência comum que o

mesmo tenha precisamente numa situação ocasional, tido consigo uma arma

que “encontrou e pretendia entregar”), e que desconhecesse o modo de

funcionamento de uma arma que empunhou contra outra pessoa, ou que,

como alegou, não tenha querido disparar (sendo que efectivamente disparou)

uma arma que nem sequer conhecia.
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Ademais, e como resulta dos autos, e anteriormente se deu por fortemente

indiciado, o arguido teve, pelo menos, cerca de 10 minutos para desistir do

envolvimento com o ofendido (sendo de aceitar por conforme às regras do

comum acontecer que aproveitasse essa hipótese para se afastar

definitivamente do mesmo, e apresentar queixa às autoridades), mas ainda

assim, persistiu na vontade de o confrontar, e voltou, disparando contra ele

uma arma de fogo de que, entretanto, se muniu.

Sendo a versão factual do arguido desta forma totalmente de desconsiderar,

nada foi carreado para os autos que faça concluir por uma atenuação das

necessidades cautelares do caso concreto.

Mantém-se assim por fortemente indiciada toda a matéria factual descrita no

despacho de fls. 188-192, com base nos elementos aí também descritos, uns e

outros aqui dados por integralmente reproduzidos, por não existirem nos

autos outros elementos que os infirmem.

Nos presentes autos investiga-se a prática de

- Um crime de homicídio qualificado, na forma tentada, p. e p. pelos artigos

14.º, n.º 1, 22.º, 23.º, n.ºs 1 e 2, 131.º, 132.º, n.ºs 1 e 2, al. e), parte final,

todos do Código Penal, e,

- Um crime de detenção de arma proibida, em concurso aparente, p. e p. pelos

artigos 14.º, n.º 1 do Código Penal e 86.º, n.º 1, als. d) e e) da Lei n.º 5/2006,

de 23/02.

O arguido não tem antecedentes criminais e (segundo as suas declarações)

antes de ser detido trabalhava como vendedor de produtos da RIM....

É relativamente jovem.

Todavia não se pode olvidar que, mediante as suas acções, o arguido

demonstrou ter uma personalidade fria e violenta, capaz de, por motivos

totalmente fúteis, tentar tirar a vida a um seu semelhante de forma viciosa, e

de seguida colocar-se em fuga, não demonstrando a mínima contrição.

Ainda, não se coibiu de, sem qualquer justificação, possuir uma arma de fogo,

com potencial letal de todos conhecido, e até usá-la contra outro ser humano.

Todos estes factos revelam por parte do arguido uma personalidade violenta,

fria e calculista, pese embora impulsiva. Ele determinou-se a um fim – levar a

melhor sobre a vítima - e agiu segundo essa determinação.

Não quis saber das consequências de usar um meio claramente perigoso, a

arma de fogo de que se muniu, e após ter disparado contra a vítima (que nesse

momento se encontrava em fuga), não lhe prestou o mínimo auxílio, colocou-se

em fuga e apenas foi detido quatro dias depois, fora de flagrante delito, não

sendo mais uma vez verosímil a explicação que agora veio adiantar, de que só

não se entregou porque não tinha a possibilidade de assistência por parte da

sua ilustre advogada.
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Todas estas considerações levam-nos a concluir pela existência efectiva dos

perigos enunciados em sede do despacho de fls. 188-192, sendo até de

reforçar, nesta fase, o perigo de fuga.

Vejamos.

Existe perigo, em razão da natureza e das circunstâncias do crime e da

personalidade do arguido, de que este continue a actividade criminosa. De

facto, como ficou supra explanado, o arguido é pessoa impulsiva, ainda assim,

determinada e calculista, e já demonstrou que tendo-se determinado a algo,

por ilegal que seja, não se deixa condicionar facilmente.

Acontece que actualmente e muito provavelmente, as suas relações sociais

(designadamente com o ofendido, sua família e seus amigos) serão marcadas

por uma muito acentuada tensão, entendendo-se como concretamente

existente o perigo de continuação da actividade criminosa materializada em,

pelo menos, actuação violenta sobre terceiros. 

E decorrente deste perigo, existe o evidente perigo de perturbação da ordem e

tranquilidade públicas. Sem necessidade de recorrer ao alarme social, sempre

se dirá que é evidente que a comissão de factos violentos por parte do arguido

relativamente a outras pessoas – que como se referiu, não se descarta, em

razão dos traços de personalidade já evidenciados – é indubitavelmente

susceptível de consubstanciar perturbação grave da ordem e tranquilidade

públicas.

Mais clara é a existência do perigo de perturbação do decurso do inquérito e

da instrução do processo, nomeadamente, o perigo para a aquisição,

conservação ou veracidade da prova. Com efeito, e como se referiu no inicial

despacho, crê-se como muito provável que o arguido tente usar do

conhecimento que tem relativamente a intervenientes processuais fulcrais no

sentido de estes, quando inquiridos no âmbito do processo, não relatarem

factos que, correspondendo à verdade, possam fazer piorar a sua situação

jurídica.

Também se verifica com grande acuidade o perigo de fuga.

Como se sabe, este perigo não pode decorrer apenas na medida abstracta da

pena, mas esta – e em especial as possibilidades de no caso concreto, face aos

elementos presentes nos autos, vir a ser aplicada – não é de todo indiferente à

existência deste perigo.

Com efeito, a este raciocínio terá que ser atribuído mais peso nos casos em

que os elementos probatórios existentes nos autos são ainda algo incipientes

(mal grado o juízo de forte indiciação que se pode fazer), e em que o arguido

pode de alguma forma almejar uma absolvição, ao invés daqueles em que, face

ao peso dos elementos probatórios nos autos, a condenação em pena de prisão

efectiva se deva ter como certa com um grande grau de probabilidade (o que

16 / 25



acontece no caso vertente).

Na realidade, e como doutamente se refere no acórdão da relação do Porto de

11-05-2011, proferido no processo número 867/09.7PRPRT-A.Pl, de que foi

relator o Exmo. Desembargador Ricardo Silva, que "fugir não significa escapar

de forma estável ou mesmo permanente. Há fugas e fugas! Mas a lei não

distingue entre fugas longas e bem sucedidas e fugas breves e patéticas. Toda

a fuga é um entrave à realização da justiça que importa evitar. Por outro lado,

os pobres também alcançam o estrangeiro - às vezes bem longínquo - e nele se

estabelecem, como demonstram as imemoriais e cíclicas correntes

migratórias."

Aceita-se que o perigo de fuga deve ser avaliado em concreto, todavia, "tal não

significa que o perigo tenha que se adensar até à iminência ou ao início de

execução da fuga. Ou seja, não é necessário que haja indícios materiais de que

a fuga está num horizonte factual próximo, para que se possa afirmar que há

perigo de fuga. Um juízo sobre a existência de perigo de fuga, tem de basear-

se na pessoa concreta que está em causa, com a sua personalidade e as

circunstâncias conhecidas da sua vida e' daí partir, cotejando essa imagem

com a experiência comum para se averiguar da probabilidade de se verificar

uma fuga.

A experiência diz-nos que aqueles que estão dispostos a sofrer uma pena em

nome dos princípios serão muito raros e que, existindo, se encontrarão

esmagadoramente entre aqueles que não cometem crimes. Assim. a realidade

é que a aproximação da ameaça de condenação ¬sobretudo de condenação em

possível pena de prisão efectiva -. exerce uma pressão psicológica sobre o

arguido que o incentiva a furtar-se à pena e entrevendo ele uma possibilidade

de fuga, é normal que fuja. "(cfr. mesmo douto aresto).

Assim, a gravidade da pena não deve operar como único critério, de aplicação

puramente mecânica, a ter em conta para ponderar o perigo de fuga, mas

deve relacionar-se com outros dados referentes tanto às características

pessoais do acusado, como as circunstâncias particulares que concorram no

caso, nomeadamente o estado de saúde e antecedentes criminais, não

comparência, fuga tentada ou consumada em momento anterior.

No caso, o arguido não tem antecedentes criminais e é cidadão nacional, com

morada conhecida. Todavia, o seu núcleo social encontrar-se-á gravemente

afectado, e muito provavelmente sabe, porque assistido por técnico do direito,

que perante a comissão de factos como os que se encontram de forma

fortíssima, indiciados nos autos, lhe será aplicada, segundo os critérios que

têm sido usados pela nossa jurisprudência, uma pena de prisão efectiva de

duração elevada. Por outro lado, demonstrou possuir uma personalidade

calculista e ordenada, e já anteriormente se tentou subtrair à acção da justiça,
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embora de forma incipiente.

Ora perante os seus traços de personalidade, aliados ao conhecimento de que

lhe irá ser aplicada pesada pena de prisão, crê-se como real o perigo de fuga.

Dir-se-á ainda que os perigos apontados não são susceptíveis de ser debelados

por qualquer medida de coacção não privativa da liberdade nem tampouco

pela obrigação de permanência na habitação ainda que sujeita a vigilância

electrónica, pois como se sabe – e também o saberá o arguido – bastará

colocar-se fora da área da sua residência para se tornar ilocalizável com

recurso aos meios de controle implementados. E fora da sua residência, o

arguido poderá praticar os actos que bem entender.

Em especial, a medida de coacção de obrigação de permanência na habitação,

ainda que acompanhada da vigilância electrónica, mostra-se inadequada, face

ao seu modo de execução, para prevenir o intenso perigo de fuga, uma vez que

numa situação de possível abandono do país, especialmente se bem

orquestrado, as possibilidades de sucesso são consideráveis.

E, em face das mesmas condicionantes, igualmente se mostra ineficaz para

debelar o intenso perigo de continuação da actividade criminosa e o perigo,

também existente, de perturbação do inquérito.

Por outro lado, e como se acima referiu, é importante levar em conta também

que as medidas de coacção a aplicar devem ser escolhidas tendo em conta a

pena que previsivelmente virá a ser aplicada ao arguido.

Não remanescem quaisquer dúvidas que é forte a possibilidade, face aos

elementos probatórios já presentes nos autos, de ao arguido ser aplicada uma

pena de prisão efectiva após julgamento.

Todavia, e no que a este aspecto concerne, é de referir que a possibilidade

suspensão da execução da pena de prisão é obrigatoriamente ponderada pelo

tribunal de julgamento, sendo que a mesma se baseia directamente na

capacidade que o arguido demonstrou, em julgamento, de se deixar

influenciar pelas penas. Ou seja, como é sabido, a mesma depende de, além do

preenchimento de certos pressupostos formais, uma formulação de um juízo

por parte do tribunal de julgamento no sentido de que o arguido se deixará

intimidar pela possibilidade de cumprimento da pena de prisão e, em face

dessa ameaça, não virá a cometer mais crimes.

Destes considerandos decorre a conclusão de que é impossível ao juiz de

instrução, quando decide sobre a medida de coacção a aplicar, fazer um juízo

minimamente sustentado sobre a possibilidade de uma futura suspensão da

execução da uma pena de prisão, a não ser que disponha de elementos que lhe

permitam concluir, sem margem para dúvida, que o arguido tem uma

personalidade receptiva ao efeito de prevenção especial positiva das penas.

O que não acontece no presente caso, em que o arguido, nos actos que
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praticou, demonstrou um total desrespeito pelo ordenamento jurídico em

geral, pelo valor supremo da vida humana e ainda pelos efeitos traumatizantes

que as suas condutas acabaram por produzir nas vítimas indirectas.

A fls. 257, verso, artigo 73, vem o arguido requerer sejam solicitadas e

apreendidas as imagens do (…), quer interiores, quer exteriores.

Encontrando-se o processo em fase de inquérito, deverá tal requerimento

probatório ser apreciado pelo Ministério Público, dele titular. 

Pelo exposto, e atendendo ao disposto nos artigos 193º, 195º, 202º, número 1

als. a) e e) e 204º als. a) b) e c), todos do Código de Processo Penal, com

referencia aos artigos acima referidos que tipificam os ilícitos penais ao

arguido imputado, decide-se ser de indeferir a alteração de medida de coacção

por si requerida.

Em consequência, aguardará os ulteriores termos processuais sujeito às

seguintes medidas de coacção (já aplicadas):

a) Termo de Identidade e Residência, previsto no artigo 196º do Código de

Processo Penal, já prestado;

b) Prisão preventiva, prevista no artigo 202º do mesmo diploma.

Notifique, tendo em atenção o disposto nos artigos 113º, número 10, e 114º,

número 1, ambos do Código de Processo Penal.» 

2.3. Conhecimento do mérito do recurso

A questão suscitada no recurso em apreciação é a da substituição da medida

de coação de prisão preventiva a que o arguido se encontra sujeito por outra

medida coativa menos gravosa, mormente, a de obrigação de permanência na

habitação, com vigilância eletrónica.

Sustenta o arguido/recorrente que o despacho recorrido ao decidir pela

manutenção da prisão preventiva, não valorou devidamente a ausência de

antecedentes criminais, a inserção laboral, social e familiar do recorrente, o

facto de não se ter furtado à justiça, quando o poderia ter feito, bem com a sua

postura de colaboração com a justiça na descoberta da verdade material,

tendo explicado a sua versão dos factos, no interrogatório complementar

realizado – não o tendo feito ab initio por não estar devidamente assessorado

pela sua advogada, por impedimento desta, o que demonstrou ser verdadeiro

–, versão essa que, ao contrário do que foi entendido pelo tribunal a quo, é

verosímil e tendo requerido novos meios de prova – designadamente, as

filmagens do Bar RM, onde se terá iniciado a discussão e a inquirição de

testemunhas –, que foram aproveitados na subsequente investigação.

Neste quadro, entende o recorrente, que, no despacho recorrido, ao decidir-se

pela manutenção da prisão preventiva, não foram observados os princípios da

necessidade, adequação, proporcionalidade e subsidiariedade, o que o torna
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ilegal, por violação, entre outros, dos artigos 18º, n.º 2, 28º, n.º 2, 32º, n.º 2,

da CRP e dos artigos 191º, n.º 1, 192º, n.º 2, 193º, 202º e 204º da CRP, os

quais deviam ser interpretados no sentido de ser suficiente – face à postura e

colaboração do recorrente, à ausência de antecedentes criminais, às

necessidades cautelares do caso, que na ótica do recorrente, foram

sobrevalorizadas no despacho recorrido –, a aplicação de outra medida de

coação menos gravosa, mormente, a de obrigação de permanência na

habitação, com vigilância eletrónica.

O Ministério Público manifesta o entendimento de que se mantêm inalterados

os pressupostos que determinaram a aplicação ao recorrente da prisão

preventiva, acolhendo os fundamentos aduzidos no despacho recorrido que

indeferiu a requerida substituição da prisão preventiva por medida de coação

menos gravosa, mantendo inalterado o estatuto coativo do arguido, ora

recorrente.

Apreciando:

Sob a epígrafe “Revogação e substituição das medidas”, dispõe o artigo 212º

do CPP:

«1. As medidas de coacção são imediatamente revogadas, por despacho do

juiz, sempre que se verificar:

a) Terem sido aplicadas fora das hipóteses ou das condições previstas na lei;

ou

b) Terem deixado de subsistir as circunstâncias que justificaram a sua

aplicação. 

2. (…).

3. Quando se verificar uma atenuação das exigências cautelares que

determinaram a aplicação de uma medida de coacção, o juiz substitui-a por

outra menos gravosa ou determina uma forma menos gravosa da sua

execução.

4. A revogação e a substituição previstas neste artigo têm lugar oficiosamente

ou a requerimento do Ministério Público ou do arguido (…).» 

Como decorre da disposição legal acabada de citar, a substituição de uma

medida de coação por outra menos gravosa só pode acontecer se,

posteriormente à decisão que aplicou a primeira medida, tiverem deixado de

subsistir as circunstâncias que justificaram a sua aplicação ou se se verificar

uma atenuação das exigências cautelares que determinaram que essa medida

fosse aplicada.

Tal significa e, de acordo com o entendimento jurisprudencial reiteradamente

afirmado, que as medidas de coação, designadamente, a de prisão preventiva,

estão sujeitas à condição rebus sic stantibus, ou seja, não podem ser

revogadas ou substituídas por outras, sem que tenha havido alteração dos
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pressupostos de facto ou de direito que determinaram a sua aplicação[1].

Como escreve Paulo Pinto de Albuquerque[2], do referido princípio resultam

duas consequências práticas. A primeira traduz-se no seguinte: permanecendo

inalterados os pressupostos da medida de coação e as exigências cautelares

que a determinaram, ela não pode ser alterada. A segunda consiste nisto: se

aquando do reexame dos pressupostos da medida de coação e,

designadamente, da prisão preventiva, não se verificarem circunstâncias

supervenientes que modifiquem as exigências cautelares ou alterem os

pressupostos que determinaram a sua aplicação, basta a referência à

persistência do condicionalismo que justificou a medida para fundamentar a

decisão da sua manutenção.

Por conseguinte, no caso da prisão preventiva, devendo a decisão que a

aplicou permanecer imutável “enquanto tudo se mantenha igual”, isto é,

sempre que posteriormente não se verifiquem circunstâncias, quer de facto,

quer de direito, que justifiquem a revogação ou a substituição de tal medida

de coação, o despacho em que se proceda à reapreciação dessa medida tem

apenas por objeto «a análise de circunstâncias supervenientes cuja ocorrência

possa abalar a sustentabilidade dos pressupostos que conduziram à aplicação

da medida de coação, alterando-os, e por esta via, levando à sua substituição

ou revogação.»[3]. 

Trata-se de uma manifestação do princípio da adequação, no sentido que a

medida de coação deve ser adequada às exigências cautelares de natureza

processual que existam no caso concreto e ao longo da tramitação processual.

Aplicando estas considerações ao caso vertente, o que importa aquilatar é se,

após o 1º interrogatório judicial, na sequência do qual foi aplicada ao arguido/

recorrente a medida de coação de prisão preventiva, não sido interposto

recurso dessa decisão, se sobreveio algum facto ou circunstância que implique

a insubsistência dos pressupostos (de facto ou de direito) que determinaram a

sua aplicação ou a diminuição das exigências cautelares que a justificaram.

No despacho recorrido, ao decidir manter a prisão preventiva, considerou o

Sr. Juiz a quo permanecerem inalterados os pressupostos que determinaram a

aplicação de tal medida coativa e que subsistindo os perigos de continuação

da atividade criminosa, de perturbação do inquérito e de fuga, nada foi

carreado para os autos que faça concluir pela atenuação das necessidades

cautelares do caso concreto. 

E compulsados os autos, não poderemos deixar de concordar com a posição

manifestada pelo tribunal a quo, no despacho recorrido.

Com efeito, a circunstância de o arguido ter prestado declarações, em

interrogatório complementar, apresentando a sua versão dos factos, que como
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bem considerou o Sr. Juiz a quo, se mostra inverosímil [porque desconforme às

regras da experiência comum e da normalidade da vida, tendo em conta o

modo como o arguido atuou e as circunstância em que o fez, que resultam

fortemente indiciados, afastando-se do local onde se envolveu em discussão

com o ofendido, após ter verbalizado que lhe iria dar um tiro e regressando

minutos depois, tendo ido buscar a espingarda caçadeira, empunhando-a e

disparando – o que necessariamente pressupõe que premiu o gatilho – na

direção do ofendido, fazendo-o na via pública, num local onde existia(m)

estabelecimento(s) de diversão noturna, enquanto o ofendido fugia, sendo

atingido, com os projeteis/chumbos deflagrados, na região dorsal, nádegas e

coxas], em nada atenua as exigências cautelares que o caso reclama, antes

pelo contrário, tendo em conta os factos praticados pelo arguido, que se

mostram fortemente indiciados e as caraterísticas da sua personalidade nele

refletidas, não exteriorizando o arguido qualquer juízo de autocrítica perante a

sua conduta que resulta indiciada, subsistindo inalterados os perigo de

continuação da atividade criminosa, de perturbação do inquérito e de fuga, em

que se fundamentou a decisão que lhe aplicou a medida coativa de prisão

preventiva.

Na decisão recorrida, que indeferiu a pretensão que o arguido, ora recorrente,

formulou de substituição da prisão preventiva, pela obrigação de permanência

na habitação, com vigilância eletrónica, considerou-se que esta última medida

de coação, não se revelava suficiente para prevenir os enunciados perigos

julgados verificados, no despacho que aplicou a prisão preventiva, com os

seguintes fundamentos:

«Dir-se-á ainda que os perigos apontados não são susceptíveis de ser

debelados por qualquer medida de coacção não privativa da liberdade nem

tampouco pela obrigação de permanência na habitação ainda que sujeita a

vigilância electrónica, pois como se sabe – e também o saberá o arguido –

bastará colocar-se fora da área da sua residência para se tornar ilocalizável

com recurso aos meios de controle implementados. E fora da sua residência, o

arguido poderá praticar os actos que bem entender.

Em especial, a medida de coacção de obrigação de permanência na habitação,

ainda que acompanhada da vigilância electrónica, mostra-se inadequada, face

ao seu modo de execução, para prevenir o intenso perigo de fuga, uma vez que

numa situação de possível abandono do país, especialmente se bem

orquestrado, as possibilidades de sucesso são consideráveis.

E, em face das mesmas condicionantes, igualmente se mostra ineficaz para

debelar o intenso perigo de continuação da actividade criminosa e o perigo,

também existente, de perturbação do inquérito.»

E compulsados os autos, não poderemos deixar de concordar com a posição
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manifestada pelo Mm.º Juiz a quo, no despacho recorrido, posto que, após a

decisão que aplicou ao arguido a prisão preventiva, nenhum facto ou

circunstância ocorreu suscetível de alterar os pressupostos que determinaram

que ficasse sujeito a tal medida coativa, sendo que o facto de ter vindo a

prestar declarações, em interrogatório complementar, atenta a versão dos

factos que apresentou, que surge como inverosímil, pelas razões já referidas,

não é reveladora de qualquer postura de colaboração com a justiça e tendente

à descoberta da verdade material, subsistindo com igual premência os perigos

de fuga, de continuação da atividade criminosa e de perturbação do inquérito,

tal como foram configurados pela decisão que aplicou a prisão preventiva ao

arguido/recorrente e mantendo-se inalteradas as circunstâncias e válidos os

fundamentos que levaram a decidir que a medida de obrigação de

permanência na habitação não é suficiente para acautelar esses perigos.

O arguido/recorrente manifestando que, desde o início, quis colaborar com a

justiça, na descoberta da verdade – argumentando ter justificado porque não

prestou declarações em sede de 1º interrogatório judicial, vindo a prestá-las

depois, em interrogatório complementar, que requereu, apresentando a sua

versão dos factos e requerendo a realização de diligências probatórias que

foram “aproveitadas” na subsequente investigação –, limita-se a pôr em causa

a verificação ab inicio dos pressupostos da prisão preventiva, designadamente,

a existência dos perigos que foram julgados verificados e alegando ser a

prisão preventiva desproporcional, desnecessária e inadequada, defendendo

que a medida de obrigação de permanência na habitação com vigilância

eletrónica seria suficiente e adequada a assegurar as exigências cautelares do

processo.

Verifica-se, assim, que o arguido/recorrente, no requerimento de substituição

da medida de prisão preventiva pela de obrigação de permanência na

habitação que apresentou e que foi objeto de indeferimento pelo Tribunal a

quo, pretendia discutir e a submeter à reapreciação do tribunal os factos e

circunstâncias que fundamentaram a decisão inicial que lhe aplicou a medida

coativa de prisão preventiva, no referente à verificação dos respetivos

pressupostos, que já haviam sido anteriormente reconhecidos, o que não é

admissível.

Deste modo, nada tendo sido trazido aos autos que consubstancie uma

alteração das circunstâncias – de facto ou de direto – que levaram a concluir/

decidir que a prisão preventiva é a única medida de coação que se mostra

idónea a prevenir os perigos de fuga, de continuação da atividade criminosa e

de perturbação do inquérito, em que se alicerça a primitiva decisão que

aplicou essa medida de coativa ao arguido/recorrente e que levou ao

afastamento da medida de obrigação de permanência na habitação com
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vigilância eletrónica, por não se revelar adequada e suficiente a satisfazer as

exigências cautelares do caso e a prevenir os apontados perigos, que

subsistem tal como foram definidos naquela decisão, mantendo-se inalterados

os pressupostos que justificaram a sua necessidade, adequação e

proporcionalidade, bem andou o Sr. Juiz a quo, ao indeferir o requerido pelo

arguido/recorrente, decidindo pela manutenção da medida coativa de prisão

preventiva anteriormente aplicada.

A decisão recorrida não violou nem os princípios, nem quaisquer das normas

constitucionais e legais invocadas pelo recorrente.

O recurso é, pois, improcedente. 

3. DECISÃO

Nestes termos, em face do exposto, acordam os Juízes que compõem a

Secção Criminal deste Tribunal da Relação de Évora em negar provimento

ao recurso interposto pelo arguido CATE… e, em consequência, confirmar o

despacho recorrido.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 3 (três) UC´s (cfr. art.

513º, n.º 1, do Código de Processo Penal, art. 8º, n.º 9, do Regulamento das

Custas Processuais e Tabela III anexa a este último diploma).

Comunique de imediato ao tribunal recorrido a presente decisão.

Notifique.

Évora, 05 de abril de 2022

Fátima Bernardes (relatora)

Fernando Pina (1.º adjunto)

Gilberto da Cunha (presidente)

__________________________________________________

[1] Neste sentido cfr., entre muitos outros, Ac.s desta Relação de Évora de

27/04/2021, proc. n.º 30/18.6PBPTM-I.E1, de 19/02/2019, proc. n.º

440/18.9JALRA-A.E1 e de 08/08/2018, proc. n.º 110/13.4 PEBRR-E.E1; Ac.s da

RL de 02/02/2022, proc. n.º 2054/20.4T9PRT-C.L1-3 e de 12/09/2020, proc. n.º

2292/19.2PSLSB-A.L1-9; Ac. da RP de 17/06/2020, proc. n.º

251/18.1PAGDM.P1; Ac. da RG de 03/4/2017, proc. n.º 21/14.6GBBGC-A-G1 e

Ac. da RC de 06/03/2013, proc. n.º 52/12.0GBNLS-F.C1, todos acessíveis in

www.dgsi.pt.
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[2] In Comentário do Código de Processo Penal …, Universidade Católica

Portuguesa, 3ª edição atualizada, 2009, pág. 550.

[3] Cfr. Ac. da RG de 03/04/2017, proferido no proc. 21/14.6GBBGC-A-G1,

acessível in www.dgsi.pt.
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